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Resumo

A presente Indicação Técnica tem por objetivo 

orientar o estabelecimento de procedimentos 

para o controle de documentos aplicáveis a 

um Sistema da Gestão Ambiental – SGA. São 

apresentadas defi nições de diferentes tipos 

de documentos e fornecida orientação quan-

to à sua coleta, classifi cação, identifi cação, 

arquivamento, divulgação, reprodução, inclu-

são, alteração, exclusão e atualização.

Palavras-chave: SGA, documentos, legislação 

ambiental, sistema da gestão ambiental.

Abstract

This Technical Indication is aimed at guiding 

the establishment of procedures to the con-

trol of documents applicable to an Environ-

mental Management System. Defi nitions of 

different types of documents are presented 

and guidance is given for their collection, clas-

sifi cation, identifi cation, safekeeping, disclo-

sure, reproduction, inclusion, modifi cation, 

exclusion and updating.

Key words: EMS, documents, environmental 

legislation, environmental, management 

system.
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1. Aplicação e objetivo

Esta Indicação Técnica tem como objetivo orientar uma organiza-
ção no estabelecimento de procedimentos para o controle de 
documentos aplicáveis a um Sistema da Gestão Ambiental – 
SGA, incluindo a coleta, a classifi cação, a identifi cação, o arqui-
vamento, a divulgação interna, a inclusão/alteração/exclusão 
das áreas da organização interessadas nos documentos cata-
logados e a atualização destes documentos.



8

2. Definições para efeito desta indicação técnica 

Organização: empresa, corporação, fi rma, empreendimento, au-
toridade ou instituição ou parte, ou uma combinação dessas, 
incorporada ou não, pública ou privada que tenha funções e 
administração próprias. 

Constituição Federal: lei fundamental da organização política de 
uma nação soberana. Consiste em um conjunto sistemático de 
normas que determinam a sua forma de governo, instituem 
seus poderes públicos, regulam as suas funções, asseguram as 
garantias e a independência dos cidadãos em geral e estabe-
lecem os direitos e deveres essenciais e recíprocos entre eles 
e o Estado.

Constituição Estadual: apresenta função correlata à Federal, sen-
do válida somente para o Estado a que se refere. Ela reafi rma 
os direitos  fundamentais consagrados na Constituição Federal, 
de maneira a  enfatizar sua importância. Todas as leis estaduais 
devem ser coerentes  com a Constituição Federal.

Lei Orgânica: é o conjunto de leis que regulamenta o Município. 
É promulgada pela câmara municipal, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e Estadual.

Lei: regra, a que todos são submetidos, que exprime a vontade 
imperativa do Estado. Norma jurídica obrigatória, de efeito so-
cial, emanada do poder público competente. Ato normativo 
aprovado pelo Poder Legislativo e sancionado pelo Presidente 
da República.

Decreto: ato de natureza administrativa federal, estadual ou 
municipal, imposto por pessoa ou instituição competente. 
Conforme a autoridade que deu origem ao ato, o decreto po-
de ser: Legislativo, Executivo ou Judicial. Pode ser ainda: re-
gulamentar, quando tem a fi nalidade de dar executividade a 
normas instituídas por lei ordinária; singular, quando trata de 
assuntos administrativos, como nomeação, desapropriação, 
indulto, etc.
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Medida Provisória: ato normativo de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, com força de lei, que pode ser expe-
dido em caso de urgência e relevância. Produz efeitos imedia-
tos, mas depende de aprovação do Congresso Nacional para 
transformação defi nitiva em lei. 

Resolução: ato administrativo, expedido por organismos interna-
cionais, nacionais, assembléias e outros, que visa a execução 
de determinações ou de leis. 

Portaria: ato administrativo de autoridade pública que contém ins-
truções acerca da aplicação de leis ou regulamentos.

Norma Técnica: conjunto de procedimentos que busca padroni-
zar técnicas. As normas técnicas são produzidas por entidades 
privadas e são de cumprimento voluntário.

Documento interno: procedimentos e compromissos internos à 
organização ou assumidos por esta com a sociedade.
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3. Controle de documentos

3.1 Coleta
A coleta de documentos deve ser efetuada por todas as áreas 
da organização, de acordo com a respectiva especialidade. As 
áreas da organização deverão possuir procedimentos documen-
tados específi cos que defi nam de que forma a coleta será feita. 
Os documentos coletados, sejam estes diplomas legais, normas 
técnicas ou documentos internos, deverão ser enviados à área 
jurídica ou àquela responsável pelo controle de documentos. O 
envio do documento deverá ser feito por meio de comunicação 
formal anexada à cópia do documento coletado.

3.2. Classificação e identificação
3.2.1 CLASSIFICAÇÃO

Os documentos recebidos pela área jurídica ou aquela respon-
sável pelo controle de documentos serão classifi cados da se-
guinte forma:

a) por modalidade: Constituição (Federal e Estadual), lei orgâ-
nica, leis, decretos, medidas provisórias, resoluções, portarias, 
normas técnicas e documentos internos.

b) pelo âmbito de sua competência: federal, estadual, muni-
cipal e interna.

c) por ordem cronológica.

3.2.2 IDENTIFICAÇÃO

Todos os documentos classifi cados terão folha de rosto conten-
do campos específi cos com as seguintes informações: data do 
arquivamento, áreas interessadas da organização, situação (vi-
gente ou superado), data da última atualização, responsável 
pelo preenchimento da folha de rosto.
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3.3 Arquivamento
Os documentos devem ser arquivados na área jurídica ou na-
quela responsável pelo controle de documentos, de acordo 
com a classifi cação descrita no item 4.2.1.

3.4 Divulgação e reprodução
No prazo de dez dias, contados a partir do arquivamento do 
documento, a área jurídica ou aquela responsável pelo con-
trole de documentos deverá informar às áreas interessadas da 
organização, por meio de comunicação formal, a classifi cação 
e o conteúdo do documento arquivado.

Será elaborada lista contendo a designação das áreas interessa-
das nos documentos.

A reprodução dos documentos internos será controlada.

3.5 Inclusão/Alteração/Exclusão das áreas da 
organização interessadas nos documentos arquivados

Os responsáveis pelas áreas da organização interessadas nos 
documentos arquivados devem enviar comunicação formal soli-
citando à área jurídica ou àquela responsável pelo controle dos 
documentos cópia do documento pelo qual têm interesse.

3.6 Atualização
A identifi cação dos documentos deve ser atualizada mensal-
mente, a contar da data da última atualização. Todas as áre-
as da organização são responsáveis pela atualização dos do-
cumentos.

Documentos superados deverão ser substituídos pelos vigentes 
e arquivados em pasta própria. Após cinco anos, os documen-
tos superados devem ser destruídos.
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